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IPAAM

LICENÇA DE OPERAÇAO - L.O. No 453/10-05 l" Alteração

o INSTITUTo »r rRortçÁo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IrAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.875 de 24 de Julho de 2012, expede a
presente Licença que autoriza a:

INTERESSADo: Laminados Amazônia Ltda.

ENDEREÇo pARÁ coRREspoxoÊxcr,l: Rua Portobrás, n' 516, QD. H, L OTE 02 - Bairro
Setor lndustrial, Humaitá- AM.

CNPJ/CPF: 08.312.069/0001-62 INscRrÇÃoEsr,rounl: 04.218.003-1

Fore : (97) 3389-1 131 E-MAIL: gllson.sat.am@gmail.com

REGrsrRo No IPAAM: 0702.0702 PRocEsso Ns: 225112022-08

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Desdobro primário da madeira

LocALrzAÇÀo DA ArtvrDADE: Rua Portobrás, n' 516, QD. H, L OTE 02, nas
coordenadas geográficas 07' 29'03,4 e 63'01'41 ,3"; Bairro Setor lndustrial,
Humaitá- AM.

FTNALTDADE: Autorizar o desdobro primário da madeira - serraria com
beneficiamento de madeiras, serviços de secagem de madeira beneficiada e
fabricação de móveis.

REspoNsÁvEL TÉcNrco: Gilson Roberto Vasconcelos dos Santos - RNP 0í05433535 -
ART: 4M20210282577- Chave: Z35wo

PorEricrAlPoLUrDoúDEGRÀDnoon:Médio Ponrr:Médio
DADOS DO IMÓVEL/DA INDÚSTRIA MADEIREIRA

Proprietírio do imóvel: Lâmlnâdos da Amazônia - Ltda.
CPF/CNPJ: 011.3 | 2.069/000I-62 CAR: Nào aplicá!el
Coordenadrs geogrificas (Datum SIRGÁS 2000\,t - 07'29'03.4" S e 63" 0l' 41,3" O
Capâcidade produtiva ,nurl (m' de torr): I 5.750 Cspscidede de armazenrmento (m,): 50,000
Tamanho dr áree útil (ha): l.95ha Número de funcionírios: l8
Estudo de Coeficiente do Rendimento Volumétrico -CRV:
Nào aprcscntado

Número de espécies no estudo: ---

Data de aprovsção CRV: --- CRV Médio: --
PRAzo DE vÂLrDlor orst,l LlcrNçA: 396 DrAS,

-,\tenção:
. Esla liccDçr é composta de 25 rcstrições e/ou cordiçõcs coDsttnles rro verso, cüjo nlo

cumpÍimclto/iterdiúlcnto sujcitsrá a sus irvllid8çIo e/ou 8s p.rElidsdcs prcvistrs em [orma§.
. f,sta licenç8 oao comprovr Dêm substitui o documc[to de propriedrde, de possc ou de domÍnio do imóvcl.
. Estr licenç8 devc pcrmtnecer al locslizaçío dr rtividsdc ..xpostr de forltr. visív.l (frêíte e verso).

Manaus-ÁM, 26 de Dezembro de 2O22
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LO N" 453/IO-05 I'AITETAçãO

t. O pcdido de licenciaílento e a rEspecúva concessào da mesma, só terá validad€ quàndo publicada Ditüo Oficiâl do Estado, periódico

regionâl locál ou lo.al dc grand€ circulrçào, em mcio eletrôíico dê comunicssão mantido p€lo IPAAM, ou no6 murâis dâs PÍefeituras e

Câftaras Municipâis, .onformê aí.24, da Lei no.3.785 dc 24 dejulho dc 2012;
2. IdcntificaÍ s Área do emprecúimento com plâc4 conforme modelo IPAAMI
3. A solicit ç!o da renovasio da Liccnça Ambiontal deverâ ser Íequerida num prazo minimo de 120 dir!, antes do vedcimcnto, conforme

an.23, dr LÉi n'.3.785 dê 24 de.iulho de20l2;
4. A presente Licanç3 es-lá scndo concedida com base nas infomaçõ€s constantes no proc6to o'. 225111022-06;

5. Toda e qüâlquer modificaçtro intsoduzida no pÍojeto apô a eÍdssào dâ Licençs podeá implictr na sua âdomática invalidaçào, devendo

scr solicitâda nova Liccnçr, com ôíus parÀ o intcrcssado.
6- Esta Licênça é válida apeÍus para a localizrsão, a!'vidâde e finalidade constant€ na mesma, devendo o inEr.ssado commicaÍ aolPAÂM

quándo houveÍ mudança de qualqueÍ um desle§ ilens.

7. Esta Liclnçs nâo dispensa e nem subÍitui neúum documento e\igido pêla t egkla§âo Fedcral, Esladual e Municipal.

8. CumpriÍ com as m€didôs dê minimiução do6 impaclo6 descritos do Projeto de Implanla{ào.
9. O aÍmrzerâmento tempoúrio dos ÍEsíduos do empÍ€eodimento deverà ser rEs.lizâdo em locâl apÍopÍiâdo ê destinâd06, conformePlano de

GercnciaÍrcnlo de Residuos Sólidos - PGRS âpÍovado p€lo IPAAM, a!é quc s€ja realizrda a dcsnoaçâo dos irÉsmos.

1 O. É pÍoibido o hmamento dc ÍÊsiduos iú nsaurE, por tempo indeterminado, e sua queima a céu abêno ou em rê.ipierlês. il§lal8çõe§ e

equipamentos nâo licencisdos para essa finalidâdê ou em desâcordo com o pÍojeto aprovado,

I L Adotsr o siÍeÍna eletÍôÍico d. contÍole de pÍodutos floÍestais (sislems DOF) para a e Íadr e ssida de maténa prima floÍestal, inclusive os

Íesiduos induíÍieis (exceto seflsgem), infoÍmsndo ainda: s) a conversào de paodutos íloÍ€s1srs poÍ meio do prccess&lrento indr§úial ou
pÍoceilio scmiír€cslrizâdo, Íespêitrndo os limiies ÍÍúximos de coericiênte de rendimenlo volumétrico; b) a d€stinâ{ào fiIrâl part opcrações

que Írsulbm na ssiala do pÍoduto florE§tal do íluxo de controle, medirnlE a süa utilizs§ào ou aplicáÉo fiú1, ou pcla transíoÍmâção em

prodúo â.!b.do psra efeito dc stualizrçâo contábil junlo ao Sistema DOF.
12. QtâlqEr É$os, ffsicâ ou.iúdic., que explorE, indstÍializq benelicie, utilize e consumr produtos e súprodutos florEíais e§lá obri$do

a compÍovaÍ a lcgalidade de §ua origem (Aí. t0 da Lei 2.41ó/9ó) devendo manteÍ em arquivo na empÍesa o romaneio dos pÍodulos. DOF

e rcspectivas Nolas Fisarls, 6lém de manter a maténa prima oÍganizads por tipo e espécie, objetivando a rastÍesbilidade e conferêncra

durantê Às op€Íações de moíitorômento e fiscalizsçào de foÍma a permiüÍ o rdstÍeamenlo dr mrd€ir. desde a sua localizÂ{ào na flore§ta.

13. O volume Íisico dos pÍodutos floÍestas contabitizrdos no hátio deve ser urnâ ÍepÍesenlsçào fiel do sâldo no sistems DOF, devendo o
usuário rralizâr o conúolc c maíeÍ atuâlizdo os seus estoques diaÍiamente, sendo a admiüda vüaçâo dê até l0% (dez por c€nlo) nas

dimensô€a drs p€ças de Ínrdcir! sêrrâda, desde que nào uttÍôpâsse l0olo (dêz poÍcenlo) do volume rotal eln e§oque ou ern cargr, estando o

usuáÍio sujêito à sânçics preüslrs na legishçAo smbiental em caso de dcscoflformidrde entÍ. os sâldo§ conlsbilizrdos e rs quânddÂdes

dos esloqucs ffsicos existenles.
14. Evcntuais diveÍgênciâs conúbeis, inclusive provenientes de peÍdas residuais em tÍânspoíe ou zutnazenagem, inc€ndios, intemÉnes e

outtas. deverâo seÍ im.diâtrnênte informad.s ao IPAAM que, medisnte análise do mérito, promove!á os devidos âjusles adminislÍalivos,
sem pÍejulzo de evennurs sançõês âdministÍativas cablvers, em cÀso de comprovada condu6 irregülst poÍ psrte do usuário-

| 5. As toras em pátio deverio estll dcüdâmcnre identificadas (numeÍsçlo da árvoÍe e identificâçlo da tora/seÇào corÍespondenle) poÍ melo

de plaquêtls orr qualquer outto matcrirl que grrríu a perÍnanêÍEia do regjsúo âÉ o d6dobramenlo da toÍa
16. MadeÍ atuslizrdss diaÍlamcntc ss tabelas de romanaio, aprcs€nlandc.as aos órEâo3 ambientais compelentes duaÍrte as vislorias técnicâs e

fiscaliza{õês.
I 7. DeveÍão constar no romaneio dÀs toBs, no mlnimo. nom€ urlgaÍ, êspécie, númeÍo da torÀ/seçâo, mediçâo em cn z das

método data de e dats de desdobro.

18. Dev€Íào, obrigâtoriam€nte, aaompanlBr o transpoíe dos pÍodulos e subpíodutos o DOF. Nota Fiscal e o mmsnêio para

Dala deVol (m-3) Data de
Reccbimenlo

Espécie D] D2 D3 D4 Comp. (m.3)Placa Tora,/Seção Nome Vulga,

Vol (m')Comp. N" deNomePÍoduto E@
19.

20.

2t.

22.

23.

confeÍência destinâtan de

Apresentar relatórios de atividade pam moniloramenlo/acompanhãmento das atividades desenvolvidas no êmpreendimento, anuslmente a

pâíir da liberação da Licença de OpelBção, assinâdo pelo íesponsáve! té§nico, conforme Termo de RefeÍência modelo IPAAM:
Os RelatóÍios de Atiüdades deverão estar acompanhados de romsneio com memória de cálculo em üquivo (.xls) e invênúdo§ de

24.
25.

ÍE§lduo6 irdusúiais;
A entrad! ou sâlds dc maÉÍia pdms do emplEendim€nto cujo trrrsport seja coílsrdcrado êconômica ou logiíicrÍrEntê inüável dcverá seí

dêvidsm€ ê juíificrd4
Indicio6 dc comerciâlizaçlo irÍ€gular de clédhos no sistema DOF constalados poÍ mrio dâ snúlisê do6 Íelstórios de atiüdade§,

acompaúamcnto do sistema DOF, monitorsmcnto Íemoto ou de vi$oriÀs/íiscalizado podaÍn acaÍÍelâÍ r|a suspanslo do pátio;

ConliÍmrdos 06 itdtcios dc comcÍsializsçro iríagular dc cÉditos no sistema DOF seá procedido a susPrn§eo e/ou cancêlamenlo dâ

Liaênçs dê Opcr.ção - tO;
O dst ntor. o ftsporsáv€l técnic. do ernpÍe€adimanto se suieitlm Às sanções adEinistrâtivas na Ín€did! d€ sua culpÚilidsdei
A cooctrrlo dcrtr LIc.!§. Lvalld. qrrtqr.r octlo do.rDanto Grn dldo pdo lPAAltt p.rr.ulorláÉo dl'rtivihda l qüc.
Dcloa ta ÉÍcÊ


